
MARINHA DO BRASIL
HOSPITAL NAVAL DE RECIFE

TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 03/2022

(Processo Administratio Nº  63066.005654/2022-07)

1. OBJETO:
1.1.  O  objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a

contratação por dispensa de licitação de aquisição de gêneros alimentcioss conforme disposto
abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CATSER/
CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUA
NT.

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO  TOTAL
ESTIMADO

1 Pão  Francêss  50  g.  Produto
obtido pela cocçãosfabricado
com  matérias  primas  de
primeira  qualidades  isentos
de matéria terrosas parasitos
e  em  perfeito  estado  de
conservaçãos  em  condições
técnicas  e  higiênico-
sanitárias  adequadas.
Ingredientes:  farinha  trigos
fermento  biológicos  sals
açúcars  margarina  podendo
conter  outros  ingredientess
desde  que  declarados  e
aprovados pela ANVISA. Será
rejeitado o pão queimado ou
mal  cozido.  É  permitida  a
fabricação  de  pão  com
farinha de trigo  enriquecida
com  vitaminas  e  sais
minerais.  É  proibida  o
emprego de material corante
em qualquer tipo de pão. 
O pão deierá ser assado no
dia da entrega.
CARACTERÍSTICAS

460380 KG 720 R$ 13s83 R$ 9.957s60
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ORGANOLÉTICAS
Aspecto:  massa  cozida:  O
pão  deve  apresentar  duas
crostass uma interior e outra
mais  consistentes  bem
aderente ao miolo.  O miolo
deve  ser  porosos  leve
homogêneos  elásticos  não
aderente  aos  dedos  ao  ser
comprimido  e  não  deve
apresentar  grumos  duross
pontos  negross  pardos  ou
avermelhados.  Cor:  A  parte
externa deve ser amareladas
amarelo-pardacentas o miolo
deve  ser  de  cor  brancas
branco-pardas  cheiros
próprio e sabor próprio.

2 Pão  seda  50  g.  de  boa
qualidade com miolo branco
e  casca  de  cor  dourada
brilhante  e  homogênea.
Serão  rejeitados  pães  mal
assadoss  achatadoss
queimadoss  amassados  e
embatumados  aspecto
massa  pesada  e  de
características
organolépticas anormais.
O pão deierá ser assado no
dia da entrega.

460385 KG 168 R$ 14s30 R$2.402s40

TOTAL R$ 12.360s00
1.2. Em consonância  com a Instrução Normativa n°  65s  de  7  de julho de 2021s  o  custo

estimados registrado no Documento de Formalização de Demandas em mapa comparativo de
preçoss constante do processo administrativos foi elaborado com base em pesquisa de preços
prevista no inciso IV do art. 5º da referida norma. Adicionalmentes conforme § 4º do art. 6º da
supracitada Instrução Normativas é feita a análise crítica dos preços e confrma-se que a média
obtida  condiz  com  os  valores  praticados  em  mercados  de  forma  a  não  gerar  médias
inexequíveis ou que apresentem sobrepreço.

1.3. Em  caso  de  divergência  entre  as  especifcações  do  objeto  descritas  no  “Compras
Governamentais” e as especifcações técnicas constantes no Termo de Referências o licitante
deverá obedecer a este último. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE E QUANTIDADE:
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2.1. O interesse na aquisição dos materiaiss visa suprir a demanda desta Organização Militar
para o cumprimento das atividades diárias da Gestoria de Municiamentos nos serviços de café-
da-manhãs almoços jantar e ceias que são oferecidos para aproximadamente 258 comensais por
dia. A aquisição de tal material é fundamental para que as atividades sejam cumpridas de forma
adequada pela equipe deste Setors oportunizando a melhoria contnua do cardápio oferecido.

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
3.1. O prazo de entrega seguirá automaticamente de forma parceladas com entrega diária

até as 6:00 horass contados do recebimento da Nota de Empenho do tipo globals em remessa
únicas emitida pelo Hospital Naval de Recifes no endereço:  Av. Cruz Cabugás n° 1.200s Santo
Amaros Recife/PEs Tel. (81) 3036-9054.

3.2. O prazo de início da prestação do serviço será imediatamente após a entrega da nota de
empenho ao fornecedor contratado.

3.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) diass pelo(a) responsável
no acompanhamento e fscalização do contratos  para efeito de posterior verifcação de sua
conformidade com as especifcações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.3.1. Os bens poderão ser rejeitadoss no todo ou em partes quando em desacordo com
as  especifcações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  propostas  devendo  ser
substituídos no prazo de 24 (iinte e quatro) horass a contar da notifcação da contratadas às
suas custass sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.4. Os  bens  serão  recebidos  defnitivamente  no  prazo  de  02  (dois)  diass  contados  do
recebimento  provisórios  após  a  verifcação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

3.4.1. Na hipótese de a verifcação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fxados reputar-se-á como realizadas consumando-se o recebimento defnitivo
no dia do esgotamento do prazo.

3.5. O  recebimento provisório  ou  defnitivo do objeto  não exclui  a  responsabilidade  da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4. JUSTIFICATIVA DA OPÇÃO PELA DISPENSA ELETRÔNICA:
4.1. O valor se enquadra no inciso II do artigo 75 da lei 14.133/2021. O objeto da presente

dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação de
pães tipo francês e sedas conforme condiçõess quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexoss haja vista que os fornecedores registrados em Ata de
Registro de Preços foram dispensados.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
5.1. Assumir  com  exclusividade  seus  riscos  e  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita

execução do objeto es ainda:
5.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçõess conforme especifcaçõess prazo e

local constantes neste termo e seus anexoss acompanhado da respectiva nota fscal;
5.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objetos de acordo com os artigos

12s 13 e 17 a 27s do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078s de 1990);
5.4. Substituirs  reparar  ou  corrigirs  às  suas  expensass  no  prazo  máximo  de  3  (três)  dias

corridoss objeto com avarias ou defeitos;
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5.5. Comunicar à Contratantes no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entregas os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previstos com a devida
comprovação;

5.6.  Manters durante toda a execução do contratos em compatibilidade com as obrigações
estabelecidass todas as condições de habilitação e qualifcação exigidas neste; e

5.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;
6.2.  Verifcar  minuciosamentes  no  prazo  fxados  a  conformidade  dos  bens  recebidos

provisoriamente com as especifcações constantes da requisição e do orçamentos para fns de
aceitação e recebimento defnitivo;

6.3. Comunicar à Contratadas por escritos sobre imperfeiçõess falhas ou irregularidades 
verifcadas no objeto fornecidos para que seja substituídos reparado ou corrigido;

6.4. Acompanhar  e  fscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratadas  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objetos
no prazo e forma estabelecidos; e

6.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiross ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contratos bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratadas de seus empregadoss
prepostos ou subordinados.

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
7.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133s de 1º de abril de 2021s será designado represen-

tante para acompanhar e fscalizar o serviços anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

7.2. A fscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contra-
tadas inclusive perante terceiross por qualquer irregularidades ainda que resultante de imperfei-
ções técnicas ou vícios redibitórioss es na ocorrência destas não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostoss  de conformidade com o art.  120 da Lei
14.133s de 1º de abril de 2021.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências rela-
cionadas com a execução do contratos indicando dias mês e anos bem como o nome dos funcio-
nários eventualmente envolvidoss determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

8. DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) diass contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal ou Faturas através de ordem bancárias para crédito em bancos
agência e conta correntes indicadas pelo contratado.
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8.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) diass contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Faturas através de ordem bancárias para crédito em bancos
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fscal ou fatura no momento em que o ór-
gão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fscals constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ous na impossibilidade de
acesso ao referido Sistemas mediante consulta aos sítios eletrônnicos ofciais ou à documentação
mencionada no Anexo do Aviso de Dispensa Eletrônnica. 9.4.1. Constatando-ses junto ao SICAFs a
situação de irregularidade do fornecedor contratados deverão ser tomadas as providências pre-
vistas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3s de 26 de abril de 2018.

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contra-
taçãos ous aindas circunstância que impeça a liquidação da despesas comos por exemplos obriga-
ção fnanceira pendentes decorrente de penalidade imposta ou inadimplências o pagamento f-
cará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipóteses o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçãos não acar-
retando qualquer ônnus para a Contratante.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-
cária para pagamento.

8.7. Antes de cada pagamento à contratadas será realizada consulta ao SICAF para verifcar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 9.8. Constatando-ses junto ao SI-
CAFs a situação de irregularidade da contratadas será providenciada sua notifcaçãos por escritos
para ques no prazo de 5 (cinco) dias úteiss regularize sua situação ous no mesmo prazos apresen-
te sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vezs por igual períodos a critério da contra-
tante.

8.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamentos a Administração deve-
rá realizar consulta ao SICAF para identifcar possível suspensão temporária de participação em
licitaçãos no âmbito do órgão ou entidades proibição de contratar com o Poder Públicos bem
como ocorrências impeditivas indiretass observado o disposto no art. 29s da Instrução Normati-
va nº 3s de 26 de abril de 2018.

8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedentes a contratan-
te deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fscalização da regularidade fscal quanto à
inadimplência da contratadas bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuados para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.11. Persistindo a irregularidades a contratante deverá adotar as medidas necessárias à res-
cisão contratual nos autos do processo administrativo correspondentes assegurada à contratada
a ampla defesa.

8.12. Havendo a efetiva execução do serviços os pagamentos serão realizados normalmentes
até que se decida pela rescisão do contratos caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

8.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAFs salvo
por motivo de economicidades segurança nacional ou outro de interesse público de alta rele-
vâncias devidamente justifcados em qualquer casos pela máxima autoridade da contratante.
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8.14. Quando do pagamentos será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-
cável.

8.14.1. A  Contratada regularmente optante  pelo  Simples  Nacionals  nos  termos da  Lei
Complementar nº 123s de 2006s não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contri-
buições abrangidos por aquele regime. No entantos o pagamento fcará condicionado à apresen-
tação de comprovaçãos por meio de documento ofcials de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos desde que a Contratada não tenha con-
corridos de alguma formas para tantos fca convencionado que a taxa de compensação fnanceira
devida pela Contratantes entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcelas é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VPs sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação fnanceira = 0s00016438s assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0s00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                                  365

9. DO CONTRATO
9.1. Para fns dessa contrataçãos a Nota de Empenho consubstanciará o vínculo contratual

em conformidade com Art. 95. da Lei 14.133/21.
9.2.  Os preços são fxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer  quaisquer  das  infrações

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133s de 2021s quais sejam:
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãos

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5. não manter a propostas salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justifcado;
10.1.6. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contrataçãos quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justifcado;
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônnica ou a execução do contrato;
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10.1.8.1.  fraudar  a dispensa eletrônnica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

10.1.9. comportar-se de modo inidônneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e
10.1.9.1.  Considera-se  comportamento  inidônneos  entre  outross  a  declaração  falsa

quanto às condições de participaçãos quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedoress em qualquer momento da dispensas mesmo após o encerramento da
fase de lances.

10.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846s de 1º de agosto de 2013.

10.2. O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores fcará sujeitos sem prejuízo da responsabilidade civil e criminals às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Diretas quando não se
justifcar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedors por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; e

c)  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sançãos pelo prazo máximo de 3 (três) anoss nos casos
dos subitens  12.1.2  a  12.1.7  deste Aviso de Contratação Diretas  quando não se justifcar  a
imposição de penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e
10.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridades  conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratados  além  da  perda  desse  valors  a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A  aplicação das  sanções previstas  neste Aviso de Contratação Diretas  em hipótese
algumas a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Ses  durante  o  processo  de  aplicação  de penalidades  houver  indícios  de prática de

infração administrativa tipifcada pela Lei nº 12.846s de 1º de agosto de 2013s como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeiras cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competentes
com  despacho  fundamentados  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

10.8.  A apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  considerada
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846s
de 1º de agosto de 2013s seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídicas  com  ou  sem  a
participação de agente público.
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10.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatários
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133s de 2021s e subsidiariamente na Lei nº
9.784s de 1999.

11. COMPROVAÇÃO DE SUPORTE ORÇAMENTÁRIO
11. 1. A provisão orçamentária a suportar a presente aquisição é a seguinte:

UGE Faiorecida PTRES PI ND FR

783702 195242 B44101002DD 33903007 0100000000

Recifes PEs 24 de outubro de 2022.

ALEX SANDRO CRISTIANO CARVALHO SILVA
Capitão-Tenente (AA)

Encarregado da Seção de Municiamento

13. APROVAÇÃO:
Aprovo o presente Termo de Referências de forma motivadas com fundamento nos incisos

VIII  do  art.  72 da  lei  14.133/2021s  que  regulamenta  a  Dispensa  Eletrônnicas  pois  o  mesmo
constitui  uma  das  etapas  do  planejamento  de  uma  compra  e  serve  essencialmente  para
assegurar a viabilidade técnica da contratação.

Recifes PEs 24 de outubro de 2022.

JOSÉ ROBERTO GOMES CORRÊA MACEDO
Capitão de Mar e Guerra (Md)

Ordenador de Despesa
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